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EDITAL DE PREGÃO REGISTRO DE PREÇO (ELETRÔNICO) N° 065/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 134/2023 

DATA DA REALIZAÇÃO: 15/12/2023 

APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS: até às 13h50min 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 14:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Irati – Santa Catarina 

www.bll.org.br 

O MUNICÍPIO DE IRATI, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ sob n.º 

95.990.230/0004-51, através da Secretaria de Administração, sito à Rua João Beux 

Sobrinho, N.º 385, Centro – Irati - SC, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito 

Municipal, Neuri Meurer, torna pública a realização de procedimento de licitação, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para 

atender à solicitação da Secretaria Municipal de Educação, objetivando AQUISIÇÃO DE 

VEÍCULO 0 KM, PARA ATENDER A NECESSIDADE DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE IRATI/SC, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES NO ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

15 de dezembro de 2023 às 14h00min 
 

PREFEITURA MUNICIPAL IRATI/SC 

Local da Sessão Pública: www.bll.org.br 

 
 

O certame será processado e julgado em conformidade na forma das Leis Federais nº 

10.520/2002, 123/2006, 147/2014, com aplicação subsidiária da Lei 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Municipal nº 132/2023 e 

demais legislação vigente e pertinente à matéria, mediante condições estabelecidas neste 

Edital e seus Anexos. 
 

1. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA 

SESSÃO PÚBLICA  
 

1.1. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa 

de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.bll.org.br.  
 

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá em 

15 de dezembro de 2023 às 14h00min, no site www.bll.org.br, nos termos das 

condições descritas neste Edital.  

http://www.bll.org.br/
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2. DO OBJETO  
 

2.1. Constitui objeto deste AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 0 KM, PARA ATENDER A 

NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

IRATI/SC, CONFORME ESPECIFICAÇÕES NO ANEXO I TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

 2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços 

eletrônicos: www.bll.org.br e www.irati.sc.gov.br.  

2.3 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no 

Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

últimas.  
2.4 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 

de Licitações pelo telefone nº (049) 3349-0010 e/ou e-mail: irati@irati.sc.gov.br.  

 

3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA  
 

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às 

especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.  

3.2 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, onde os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no 

edital; 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
 

4.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou 

providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde 

que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da 

sessão pública do certame.  

4.1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e protocolizadas em dias 

úteis, das 07h30 às 11h30 horas, ou das 13h00 às 17h00 horas, na Rua João Beux Sobrinho, 

N.º 385, Centro – Irati - SC, Setor de Licitação, ou encaminhadas através de e-mail no 

endereço eletrônico: irati@irati.sc.gov.br. 

4.1.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital, e seus 

anexos, bem como pelo setor Jurídico, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) 

dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.  

4.1.3 O pregoeiro deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.  

4.1.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a 

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO. 

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se 

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento 

original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na 

hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui 

poderes de representação da impugnante.  

4.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

mailto:irati@irati.sc.gov.br
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sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, endereçados 

exclusivamente ao e-mail: irati@irati. sc.gov.br.  

4.3.1 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  

4.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

4.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

4.4.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração.  

 

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  

 

5.1  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, alterada pela 

Lei Complementar nº 147/2014, de 07 de agosto de 2014, bem como o atendimento à 

documentação constante neste Edital e seus anexos e estiverem devidamente cadastradas 

junto ao Órgão Provedor do Sistema, por meio do site www.bll.org.br. 

5.2 5.1.1Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema 

eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. 

5.2. Será vedada a participação de empresas:  

 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente;  

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

c) enquadradas nas disposições no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, ou ainda,  

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 

liquidação. 

 

5.3 A participação no certame se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado, e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico através do site www.bll.org.br, 

opção “Acesso Identificado”, observando a data e o horário limite estabelecido no Edital.  

 

6. DO CREDENCIAMENTO  

 

6.1 Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar através do site 

www.bll.org.br, por meio de chave de identificação e senha pessoal e intransferível obtidos 

no site www.bll.org.br. 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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6.2 O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 

Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões. 

Eventuais dúvidas, para obtenção da senha, deverão ser solicitadas pelo telefone 41 – 3097 - 

4600 ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

6.3 O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 

legal do licitante ou seu representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

6.4 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 

responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Irati, promotor da 

licitação, responsabilidade. 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no item 10 do edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação.  

7.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10 

deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

7.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

7.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

7.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do (a) pregoeiro (a) e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

 

7.7. Ocorrendo adendos, erratas e/ou republicações do edital, que acarretem na alteração de 

data de abertura do certame, cabe as licitantes interessadas à atualização da documentação 

de habilitação e proposta de preços já cadastrada, caso julgar necessário. 

7.8. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa 

do licitante e subsequente encaminhamento da documentação de habilitação e da proposta 

de preços. 

7.9. Para a proposta de preços será considerado obrigatoriamente: 

a) Valor unitário de cada item, em moeda corrente nacional, em algarismos e com 

no máximo duas casas decimais após a vírgula; 

b) Marca/modelo, e demais especificações necessárias para detalhar o objeto, 

consoante às exigências editalícias. 

mailto:contato@bll.org.br
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7.9.1. Os licitantes poderão participar com uma única marca por item, sob pena de 

desclassificação. 

7.9.2. Em não havendo campo especifico para digitação do modelo, esse poderá ser digitado 

no mesmo campo designado para marca. 

7.10. Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias consecutivos o prazo de validade das 

propostas, o qual será contado a partir da data da sessão pública, estabelecida no item 1 

deste Edital. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de 

vencimento. 

7.11. A proposta de preços será formulada e enviada em formulário específico, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 
7.12. Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, 

despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, 

obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais ou ainda fornecimento de 

peças, mão de obra, que eventualmente incidam sobre a execução do objeto da presente 

Licitação. 

7.13. Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou 

qualquer outra condição não prevista neste Edital. 

7.14. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital e seus Anexos. O proponente será responsável 

por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 

como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.15. O número do item ofertado deverá corresponder exatamente ao número do item do 

Anexo “A” deste Edital, com sua (s) respectiva (s) quantidade (s). 

7.16. Poderão ser admitidos pelo (a) Pregoeiro (a) erros de naturezas formais, desde que não 

comprometam o interesse público e da Administração. 

7.17. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir, ou criar direitos, sem 

previsão expressa no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta que 

não for conflitante com o Edital. 

 

7.17.1A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de duas horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, 

adequada ao último lance ofertado e deverá: 

 

7.17.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo ser assinada pelo representante legal da empresa licitante. 

7.17.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

7.17.1.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

7.18. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

7.19.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
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7.20 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

7.21 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

7.22 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

7.23  As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  

 

8.1. A partir do horário previsto neste edital (item n° 1), a sessão pública na internet será 

aberta pelo (a) pregoeiro (a) com a utilização de sua chave de acesso e senha. 

8.2. Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de 

sua chave de acesso e senha. 

8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) pregoeiro 

(a) e as licitantes.  

8.4. O (A) pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

8.4.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.4.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.5. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, 

acompanhado em tempo real por todos os participantes. 

8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

8.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

8.8. Aberta a etapa competitiva (sessão pública), as licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

8.9. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR POR ITEM, 

observando-se as regras estabelecidas no Edital. 

8.10. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema. 
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8.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.11.1 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

8.12. Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

8.13. A disputa de lances se dará no modo aberto, sendo que o envio de lances na sessão 

pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 

quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

8.13.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

8.13.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma previsto no subitem 8.13.1, a sessão 

pública será encerrada automaticamente. 

8.14. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o (a) pregoeiro 

(a) poderá, assessorado (a) pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.14.1. Neste caso, o (a) pregoeiro (a) deverá encaminhar pelo sistema eletrônico, 

contraproposta a empresa licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no 

edital. 

8.14.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.15. No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a) no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos proponentes para a recepção 

dos lances, retornando o (a) Pregoeiro (a), quando possível, sua atuação no certame, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

8.16. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes. 

8.17. O proponente deverá comunicar imediatamente a BLL (Órgão provedor do sistema) 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, 

para imediato bloqueio de acesso. 

 

9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019, e verificará a 

habilitação da licitante conforme disposições do edital.  

9.2. O (A) pregoeiro (a) efetuará o julgamento das propostas pelo critério do MENOR 

PREÇO POR ITEM. 
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9.3. Em atendimento ao disposto no capítulo V da Lei Complementar n° 123/06 serão 

observados os seguintes procedimentos: 

9.3.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

9.3.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.3.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

9.3.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

9.3.5.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

9.4. O (A) pregoeiro (a) poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes 

atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.4.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 9.3, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

9.5. O (A) pregoeiro (a) poderá convocar a licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas horas, 

contado da solicitação do (a) Pregoeiro (a) no sistema, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo (a) pregoeiro (a), destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

ou folhetos, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio indicado 

pelo (a) pregoeiro (a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 
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10 DA HABILITAÇÃO  

 

10.1. A Documentação de Habilitação da licitante deverá conter os documentos abaixo 

listados, os quais devem ser encaminhados conjuntamente à proposta: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), 

emitida no prazo máximo de 90 dias da data da sessão; 

  

b) Ato Constitutivo, Contrato Social; 

 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União; 

 

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, relativa ao Estado da sede do 

licitante; 

 

e) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos 

Municipais, relativa ao Município da sede do licitante; 

 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(CRF do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais; 

 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com 

Efeitos de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

 

h) Certidão Negativa de Falência e Concordata e Recuperação Judicial (sendo a 

sede da empresa licitante no Estado de Santa Catarina, deverá emitir a 

certidão em dois sistemas diferentes “e-SAJ” e “eproc” do Poder 

Judiciário de Santa Catarina, disponível respectivamente nos sites: 

https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do e https://certeproc1g.tjsc.jus.br/; 

 

i) Relatório constando a negativa de impedimento de contratação com a 

Administração Pública, denominado Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica, disponível no portal do Tribunal de Contas da União no link 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 

 

j) Declaração da proponente que atende ao inciso V do artigo 27 da Lei n. 

8.666/93, que se refere ao inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal, que diz o seguinte: “Proibição de trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de 

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”; 

 

https://certeproc1g.tjsc.jus.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


MUNICÍPIO DE IRATI 

Estado de Santa Catarina 

 

k) Declaração que não possui em seu quadro de pessoal servidor público do 

Município de Irati/SC; 

 

OBS1: Juntamente com os documentos de habilitação, a licitante deverá indicar 

preposto e informar os seus dados (nome, CPF, cargo/ função, telefone e e-mail), que 

será o responsável por todos os contatos necessários à plena execução do contrato. 

Caso a pessoa indicada seja responsável também, pela assinatura da Ata de 

Registro/Contrato de Preços, a licitante deverá obrigatoriamente apresentar 

procuração, com a indicação de poderes para a prática do ato. 

 

OBS2: REFORÇAMOS, POR GENTILEZA SEJAM ENVIADAS APENAS A 

DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA ACIMA. 
 

10.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar, sob as penas da 

Lei, que se enquadram nas hipóteses do Art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, clicando 

no campo próprio previsto na tela de envio das propostas. 

10.2.1. A proponente Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), esta 

deverá apresentar OBRIGATORIAMENTE Certidão de enquadramento no Estatuto 

Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte fornecida pela Junta 

Comercial da sede da licitante, de acordo com o artigo 8º da Instrução Normativa DRNC 

n° 103/2007, vigente na data de abertura da licitação indicada no subitem n° 1.2. As 

sociedades simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar 

Certidão de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, atestando seu enquadramento nas hipóteses 

do Art. 3° da Lei Complementar n. 123/2006. 

10.3. Todo benefício previsto na Lei Complementar 123/2006 e aplicável à Microempresa 

e/ou Empresa de Pequeno Porte, estende-se ao MEI, conforme determina o § 2° do artigo 

18-E. 

10.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida no item 10.1, mesmo que os documentos relativos à regularidade 

fiscal apresentem alguma restrição. 

10.4.1.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 

da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa e entrega destas certidões ao (a) Pregoeiro (a). 

10.4.2.A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 10.4.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 

8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 

10.5. Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo 

competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, 

contados a partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os 

documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade. 



MUNICÍPIO DE IRATI 

Estado de Santa Catarina 

 

10.6. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão estar em nome 

da licitante com o respectivo número do CNPJ, nas seguintes condições: 

10.6.1.Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

10.6.2.Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. 

10.7. Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial e a vencedora seja a matriz, ou vice-

versa, deverão ser apresentados, na licitação, os documentos de habilitação de ambas, 

ressalvados aqueles que, pela própria natureza ou em razão de centralização de 

recolhimentos, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.8. A empresa poderá apresentar os documentos de comprovação de regularidade fiscal, 

citados no item 10.1, centralizados junto à matriz desde que apresente documento que 

comprove o Reconhecimento da Centralização do Recolhimento expedido pelo órgão 

respectivo, ou que conste na certidão a validade para a matriz e para as filiais. 

10.9. Os documentos, certidões e certificados exigidos como condição de habilitação, 

emitidos online, ficam, nesse caso, a aceitação condicionada à verificação da sua veracidade 

pelo (a) Pregoeiro (a) e/ou sua Equipe de Apoio, no respectivo site do órgão emissor. 

10.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

10.11. O não cumprimento do referido prazo acarretará na inabilitação da licitante 

vencedora, passando-se assim, para a segunda colocada. Após a conferência dos 

documentos de habilitação, se estiverem de acordo com o solicitado, a segunda colocada 

será declarada vencedora do item e abrir-se-á prazo para interposição recursal. 

10.12. É de responsabilidade da empresa licitante o encaminhamento e a confirmação de 

recebimento do envelope. 

10.13. O Município não se responsabiliza pela logística de entrega do envelope, nem pelo 

decurso do prazo de transporte deste. 

10.14. Na hipótese de envio pelo Correio, considerando o prazo de normalidade, 

recomenda- se que o envelope seja postado, no máximo, no dia seguinte à convocação para 

que tenha tempo hábil para recebimento, devendo neste caso informar via e-mail para o 

Pregoeiro (a) o número de rastreio e/ou comprovante de postagem. 

10.15.O não recebimento dos documentos solicitados pelo (a) Pregoeiro (a) no prazo 

estabelecido, será considerado como desistência do lance ofertado, sujeitando-se a licitante 

às penalidades previstas neste Edital. 

 

11 DOS RECURSOS  

 

11.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei nº 10.520/02, devendo a licitante manifestar, 

motivadamente, sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do Sistema 

Eletrônico, explicitando, sucintamente, suas razões após o término da sessão de lances. 

11.1.1.A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o 

direito que a licitante pretende que sejam revistos pelo (a) Pregoeiro (a). 

11.2. A licitante que manifestar a intenção de recurso e, sendo a mesma aceita pelo (a) 

Pregoeiro (a), disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do 

recurso, por meio de formulário específico do sistema, o qual será disponibilizado a todos os 
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participantes, ficando os demais desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em 

igual número de dias, contados da data final do prazo do recorrente. 

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do 

direito de recurso, e adjudicação do objeto pelo (a) Pregoeiro (a) à licitante vencedor. 

11.4. O recurso contra a decisão do (a) Pregoeiro (a) terá efeito suspensivo. 

11.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem 

como os encaminhados por fax, e-mail, correios ou entregues pessoalmente. 

11.7. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração aos termos desta licitação, o 

licitante que os tenha aceitado sem objeção, e após o julgamento venha apontar falhas ou 

irregularidade. Tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

12.1. A adjudicação do objeto deste pregão será formalizada pelo (a) Pregoeiro (a), pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM, à (s) licitante (s) cuja (s) proposta (s) seja (m) considerada (s) 

vencedora (s). 

12.4. O resultado da licitação será homologado pela Autoridade Competente, e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor, pelo (a) pregoeiro (a), 

ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

 

13 DO PAGAMENTO  
 

13.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária da 

Contratada indicada pela mesma, após o recebimento definitivo do objeto. 

13.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, 

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.  

13.3. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção 

por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até 

que o problema seja definitivamente sanado.  

 

14 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE DE PREÇOS  

 

14.1. Durante a vigência do Contrato, os valores registrados não serão reajustados.  

 

14.2. Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto 

no Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93.  

14.3. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível.  

14.4. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de 

Protocolo da Prefeitura Municipal.  

14.5. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham 

todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no 

Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93.  
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14.6. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do 

Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.  

14.7. Valor máximo estimado da licitação é de R$ 81.000,00 (Oitenta e um mil reais).  

15.8. Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são 

oriundos de Recursos vinculados. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte 

dotação: 

 

ENTIDADE: 1 – MUNICÍPIO DE IRATI 

Órgão: 06- Secretaria de Assistência Social e Desenvolvimento Social 

Unidade: 02 Fundo Municipal de Assistência Social 

Proj./Ativ.: 2.032 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social 

Elemento: (195) 4.4.90.00.2660– Aplicações diretas 

 

ENTIDADE: 1 – MUNICÍPIO DE IRATI 

Órgão: 06- Secretaria de Assistência Social e Desenvolvimento Social 

Unidade: 02 Fundo Municipal de Assistência Social 

Proj./Ativ.: 2.032 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social 

Elemento: (99) 4.4.90.00.1660– Aplicações diretas 

 

17 DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO OU ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO 

 

17.1. As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE 

CONTRATO OU ATA DE REGISTRO DE PREÇO, cuja minuta consta como Anexo 

IV deste Edital.  

17.2 O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o 

endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao 

Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 03 (tres) vias, providenciando a 

entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 

(cinco) dias após o seu recebimento.  
17.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 

será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada 

no Paço Municipal a partir de 01 (um) dia após o protocolo da entrega das vias originais 

prevista no item anterior.  

17.4. Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da 

adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato 

social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do 

representante.  

17.5 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra 

motivo justificado aceito pela Administração.  
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19 DAS PENALIDADES 

 

19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

19.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

19.1.2 apresentar documentação falsa;  

19.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

19.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;  

19.1.5 não mantiver a proposta;  

19.1.6 cometer fraude fiscal;  

19.1.7 comportar-se de modo inidôneo;  

19.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances.  

19.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções:  

19.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação;  

19.3.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) 

pela conduta do licitante;  

19.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública 

Municipal pelo prazo de até dois anos;  

19.3.4 Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até cinco anos;  

19.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

19.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

19.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas 

à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

19.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

19.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  
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19.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil.  

19.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.  

19.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

19.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  

 

20 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO  

 

20.1. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Irati/SC o direito de revogar a licitação por 

razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou 

anulá-la em virtude de vício insanável.  

20.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 

dos atos que diretamente dele dependam.  

20.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.  

20.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 

Administração.  

20.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 

que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.  

20.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público 

ou aos demais interessados.  

20.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado.  

20.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de 

Irati/SC.  

 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

22.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos 

Municípios de Santa Catarina através do endereço eletrônico 

www.diariomunicipal.sc.gov.br e no Portal de Transparência do Município através do 

endereço eletrônico www.irati.sc.gov.br.  

22.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não 

comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes.  

22.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro.  
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22.5. Será facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, 

promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 

inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos 

cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico 

destinado a fundamentar a decisão.  

22.6 O Pregoeiro poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer 

documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam 

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos 

princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.  

22.7. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as 

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou 

emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação 

dos documentos solicitados nos prazos previstos.  

22.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação 

de documentação referente ao presente Edital.  

22.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

22.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-

se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente 

normal na Prefeitura Municipal de Irati/SC, exceto quando explicitamente disposto em 

contrário.  

22.11 A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 

para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba às 

Licitantes direito à indenização.  

22.13. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do 

Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 

a formulação das propostas.  

22.14. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as 

fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar 

o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou 

inobservâncias.  

22.15 A proponente deverá indicar ao Pregoeiro todos os meios de contato 

(telefone/endereço eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados 

devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira 

responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão 

considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos 

documentos.  

22.16 O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Irati 

quanto do emissor.  

22.17 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.  
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22.18 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances 

da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.  

22.19. Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a 

sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h 

(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no 

sistema eletrônico.  

22.20 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE 

EXPEDIENTE, O PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO 

INFORMADO PELO PREGOEIRO VIA CHAT.  
22.21. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo 

indisponibilidade no Sistema que impeça a realização do certame na data e horário marcado, 

a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 

contrário.  

22.22. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

22.23. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente o Foro da Comarca de Quilombo - SC.  

22.24. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro.  

 

22.25. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:  

 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES 

ANEXO II MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXO III MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

ANEXO IV MODELO MINUTA DO CONTRATO 

 

Irati/SC, 01 de dezembro de 2023. 

 

 

_____________________ 

NEURI MEURER 

Prefeito Municipal 
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ANEXO– I 

Termo de Referência 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

1. DESCRIÇÃO: 

1.1. Constitui objeto deste certame AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 0 KM, PARA 

ATENDER A NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DE IRATI/SC, CONFORME ESPECIFICAÇÕES NO ANEXO I TERMO 

DE REFERÊNCIA. 

 

Tabela com item e descrição detalhada. 

 

Item Qtd Un Especificação Valor 

Unitário 

(R$) 

Valor 

Total 

(R$) 

1 1 un VEÍCULO ZERO QUILÔMETRO ANO E 
MODELO NÃO INFERIOR À 2023/2023 DE 
FABRICAÇÃO NACIONAL: MOTOR 1.0, 
COMBUSTÍVEL FLEX (ÁLCOOL E 
GASOLINA), COM 04 PORTAS, RODAS DE 
MÍNIMO ARO 14 POLEGADAS, DE ALTURA E 
DE MÍNIMO 5,5 POLEGADAS DE LARGURA 
DE LIGA LEVE OU DE AÇO ESTAMPADO 
COM CALOTAS INTEGRAIS, COM PNEUS 
NAS MEDIDAS MÍNIMAS DE 175/65/14, COR 
BRANCA, EQUIPADO COM ALARME 
ANTIFURTO COM ACIONAMENTO POR 
CONTROLE REMOTO NA CHAVE, VIDROS 
DIANTEIROS ANTI-ESMAGAMENTO E 
TRAVAS ELÉTRICAS INCLUSIVE COM 
FECHAMENTO AO ACIONAR O ALARME, 
PELÍCULA DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO EM TODOS OS VIDROS, 
ADESIVOS CONFORME O PROGRAMA E 
EDITAL A SER ESTAMPADO NAS DUAS 
PORTAS DIANTEIRAS, CAPÔ DIANTEIRO E 
TAMPA DO PORTA MALAS, RETROVISORES 
EXTERNOS COM CONTROLE MANUAL OU 
ELÉTRICOS. COM AR CONDICIONADO, 
DIREÇÃO ELÉTRICA OU HIDRÁULICA, 
TRANSMISSÃO MANUAL OU AUTOMÁTICA 
DE NO MÍNIMO 5 MARCHAS A FRENTE E 
UMA A RÉ, EQUIPADO COM NO MÍNIMO 02 
AIR BAGS FRONTAIS, FREIOS ABS COM 
EBD, COMPUTADOR DE BORDO, RADIO E 
BLUETOOTH COM ENTRADA USB E 
TOMADA AUXILIAR 12 VOLTS PARA 

 81.000,00 81.000,00 
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CARREGAMENTO DE EQUIPAMENTOS 
ELETRÔNICOS E NO MÍNIMO 04 ALTO 
FALANTES, DESEMBAÇADOR DO VIDRO 
TRASEIRO, E SE HATCH DEVERÁ SER 
EQUIPADO TAMBÉM, COM LIMPADOR E 
DESEMBAÇADOR DO VIDRO TRASEIRO, 
PORTA MALAS DE NO MÍNIMO 300 LITROS 
SEM CONSIDERAR O REBATIMENTO DO 
BANCO. ENTRE EIXOS DE MÍNIMO 
2.500MM. O VEÍCULO DEVERÁ SER 
ENTREGUE NO MUNICÍPIO COM TODOS OS 
ITENS DE SÉRIE EXIGIDOS PELA 
LEGISLAÇÃO EM VIGOR E COM GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 MESES.  
 

TOTAL 81.000,00 81.000,00 

1.2. Valor máximo estimado da licitação R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais). 

1.3. PRAZO DE ENTREGA: 05 DIAS CORRIDOS APÓS O RECEBIMENTO DA 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO (AF). 

2. JUSTIFICATIVA 

O MUNICÍPIO POSSUI, DIVERSOS RECURSOS EM CONTA BANCÁRIA, ESTES 

ORIUNDOS DE TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. PARA ISSO HÁ NECESSIDADE DE ZERAR AS CONTAS 

DESSES RECURSOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO DE 2023, PARA QUE OS 

MESMOS NÃO PRECISEM SEREM DEVOLVIDOS, CONFORME EMENDA 

CONSTITUCIONAL 126/2022. NO ENTANTO O VEÍCULO DEVERÁ SER 

ENTREGUE IMEDIATAMENTE APÓS A HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO 

LICITATÓRIO, POIS, HÁ NECESSIDADE DE SE LIQUIDAR E PAGAR A DESPESA 

ZERANDO OS SALDOS BANCÁRIOS DAS CONTAS VINCULADAS, POR ISSO SE 

DEPREENDE DO PRAZO MÁXIMO DE ENTREGA DE 05 DIAS APÓS A EMISSÃO 

DA AF.  

Justificativas referentes as características técnicas do veículo. 

As características técnicas solicitadas no objeto, se encaixam em todas as características 

técnicas dos seguintes modelos: 

GM Onix, VW Polo, Fiat Argo e outros modelos semelhantes, nada impedindo o licitante 

cotar um veículo com características superiores a esses. O porta malas de no mínimo 300 

litros é porque todos os veículos novos da administração municipal são submetidos a 

viagens longas e, estas geralmente são transportados de 3 a 4 passageiros, estes com malas 

para viagens e seus pertences pessoais, bem como, temos uma grande demanda de usuários 

cadeirantes, sendo que o porta malas deve abrigar no mínimo uma cadeira de rodas, eis que 

muitos atendimentos são feitos em municípios vizinhos. 

 

Existe dotação orçamentária e financeira suficientes para atendimento desta despesa, visto 

que o recurso já se encontra em contas correntes do Município. 
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3. SOBRE A PROPOSTA  

3.1 O preço da contratação do objeto licitado será aquele constante da proposta.  

3.2. No preço total por item/lote do objeto licitado, deverá constar até duas casas decimais 

(0,00), expressos em moeda corrente nacional, não superior ao preço máximo estabelecido 

no edital.  

3.3. As propostas que apresentarem valor superior ao máximo estabelecido serão 

automaticamente desclassificadas para esse certame pelo (a) pregoeiro (a).  

3.4 A empresa deverá incluir na contraprestação todos os custos, inclusive a despesa de 

entrega do objeto. 

 

4. PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA:  

 

4.1 Da entrega: o veículo deverá ser entregue conforme solicitação do responsável pelo 

setor de Compras do Município em até 05 (cinco) dias corridos, a partir do recebimento da 

Autorização de Fornecimento.  

4.2 Local de entrega: O objeto desta licitação deverá ser entregue na Prefeitura Municipal de 

Irati/SC, na rua João Beux Sobrinho, nº385 centro, conforme endereço constante neste 

Edital. 

4.3. Do horário da entrega: A entrega deverá ser feita em horário de expediente de segunda 

a sexta feira exceto feriados, das 07h30min às 11h30min e das 13h00 às 17h00min.  

 

5. SOBRE O OBJETO  

 

5.1 A descrição do objeto, o preço máximo para cada item/lote, foram estabelecidas pelo 

Secretário interessado responsável conforme justificativas, solicitação e orçamentos 

constantes no processo, a modalidade da licitação e a forma de disputa/julgamento pelo 

Ordenador da despesa do Município de Irati e analisadas pelo jurídico do município.  

5.2 O critério utilizado para balizar o preço, foi apurado dentre as pesquisas realizadas na 

internet anexo ao processo. 

5.3 A formação dos valores máximos foi baseada, utilizando-se de pesquisa de preços em 

empresas do ramo pertinente ao objeto. 

 

6. OBSERVAÇÕES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

6.1 O objeto deverá ser de primeira qualidade, novo.  

6.2 O proponente vencedor deverá entregar, durante toda a vigência do Contrato, a marca do 

objeto apresentado na proposta.  

6.3. Responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto 

da presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para a 

completa execução das obrigações assumidas.  

6.4. A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 
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6.5. Oferecer garantia e assistencia técnica durante o período mínimo de 01 ano após a 

entrega do veículo, trocando e substituindo as peças com defeitos de fabricação, bem como, 

se substituir o veículo se for necessário.  

 

7. GESTOR E FISCAL 

 

7.1. A Administração designa o fiscal de contratos indicado no Decreto Municipal nº 

097/2017, sendo o servidor efetivo CARLINHO BOTTEGA, e no caso de seu impedimento, 

o servidor municipal DANIEL FORTTI, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento 

do fornecimento dos produtos, o qual manifestar-se-á, antes da realização do pagamento ao 

respectivo beneficiário, para o fiel cumprimento de suas obrigações. 

 

8. VIGÊNCIA E FONTE DO RECURSO  

 

8.1. Vigência do Contrato será pelo período de 01 ano, onde o fornecedor deverá prestar 

garantia por igual período após a entrega, pelos produtos e serviços, objeto da presente 

licitação. 

 

ENTIDADE: 1 – MUNICÍPIO DE IRATI 

Órgão: 06- Secretaria de Assistência Social e Desenvolvimento Social 

Unidade: 02 Fundo Municipal de Assistência Social 

Proj./Ativ.: 2.032 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social 

Elemento: (195) 4.4.90.00.2660– Aplicações diretas 

 

ENTIDADE: 1 – MUNICÍPIO DE IRATI 

Órgão: 06- Secretaria de Assistência Social e Desenvolvimento Social 

Unidade: 02 Fundo Municipal de Assistência Social 

Proj./Ativ.: 2.032 Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social 

Elemento: (99) 4.4.90.00.1660– Aplicações diretas 

 

9. OUTRAS PRESCRIÇÕES  

 

9.1. Na entrega ou execução serão verificadas as especificações descritas neste anexo e 

demais documentos equivalentes ao presente certame. 
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ANEXO – II 
 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(Uso obrigatório por todas as licitantes) 

 

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:  

INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

REPRESENTANTE:  

CPF:  

RG:  

ENDEREÇO: TELEFONE e E-MAIL:  

DADOS BANCÁRIOS: Banco - Agência - C/C:  

 

A empresa propõe fornecer ao Município de Irati - SC, em estrito cumprimento ao previsto 

no Edital de Pregão Eletrônico nº065/2023, conforme abaixo discriminado:  

 

Lote 01: 
Item                     Especificação Unid. Quant. Marca/Fabricante    Preço 

 Unit. R$ 

   Preço 

  Total R$ 

       

       

 

Informar número do Item; Informar a quantidade; Informar especificação do produto;  

 

Informar prazo de garantia dos objetos. 

 

Informar marca; Informar Valor Unitário e Total;  

 

Informar que a proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser 

firmada com a vencedora do certame.  

 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 

abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.  

 

Prazo máximo de entrega dos produtos será de acordo com o ANEXO I do edital.  

 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 

trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto.  

 

Município, (dia) de (mês) de 2023. 
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_____________________________ 

(Nome e assinatura do representante legal do licitante) 

 

 

ANEXO - III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(Papel timbrado da licitante) 

 

Ao pregoeira e equipe de apoio  

Prefeitura Municipal de Irati, Estado de Santa Catarina 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2023  
 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  

 

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que 

inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

  

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte 

ou cooperativa.  

 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 

dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei 

nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99.  

 

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes 

impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão 

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.  

 

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.  

 

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
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6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da 

empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 

................................................. e CPF nº ........................................................, cuja 

função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), 

responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/Contrato.  
 

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente 

e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o 

Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:  

 

E-mail:  

Telefone: ( )  
 

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como 

intimado nos dados anteriormente fornecidos.  

 

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF 

sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do 

contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.º Nº 065/2023 e todos os atos necessários ao 

cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no 

Contrato.  

 

 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2023. 

Local e Data 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO IV 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 065/2023 

MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO N. ___/____  

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 

MUNICÍPIO DE IRATI/SC, E A EMPRESA 

__________________ NOS TERMOS DA LEI FEDERAL N. 

8.666/1993, LEI FEDERAL N. 10.520/2002 (PREGÃO), LEI 

COMPLEMENTAR FEDERAL N. 123/2006 (ME EPP), 

DECRETO FEDERAL N. 7.892/2013 (SRP), E DECRETO 

FEDERAL N. 10.024/2019 (PREGÃO ELETRÔNICO) E 

DEMAIS NORMAS VIGENTES.  

 

O MUNICÍPIO DE IRATI/SC, entidade de direito público interno, inscrita no CNPJ do MF sob o 

nº 12.403.446/0004-46, com sede à Rua João Beux Sobrinho, 395, neste ato representada pelo 

Prefeito, Sr. NEURI MEURER, residente neste Município CONTRATANTE e do outro lado ......., 

pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ ......., com sede em (ENDEREÇO 

COMPLETO), representada neste ato por ......, (NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL), 

(PROFISSÃO), inscrito(a) no CPF ......., residente e domiciliado em (ENDEREÇO COMPLETO), 

denominada de CONTRATADA, em decorrência do Processo de Licitação PREGÃO 

ELETRÔNICO N. 065/2023, homologado em ___/___/___, mediante sujeição mútua às normas 

constantes da Lei Federal n. 8.666/1993, Lei Federal n. 10.520/2002 (Pregão), Lei Complementar 

Federal n. 123/2006 (ME EPP), Decreto Federal n. 7.892/2013 (SRP), e Decreto Federal n. 

10.024/2019 (Pregão Eletrônico), Edital e às seguintes cláusulas contratuais:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
 

1.1. O objeto do presente contrato consiste na AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 0 KM, PARA 

ATENDER A NECESSIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DE IRATI/SC, CONFORME ESPECIFICAÇÕES NO ANEXO I TERMO DE 

REFERÊNCIA, conforme disposto no edital do Processo Licitatório Pregão Eletrônico n. 

065/2023, que passa fazer parte, para todos os efeitos, desta ata. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
 

2.1. O CONTRATADO, a quem foi adjudicado o objeto do Processo Licitatório Pregão Eletrônico 

n. 065/2023, ao comparecer para assinatura do contrato deverá entregar comprovantes válidos de 

sua regularidade fiscal e trabalhista (Lei Federal n. 8.666/93, art. 29), os quais estão anexados neste 

instrumento (Lei Federal n. 8.666/93, art. 55, XIII). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS  
 

3.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelo serviço objeto do edital o preço de R$ 

___________ (________________________), conforme Pregão eletrônico Nº 65/2023.  

3.2. Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da CONTRATADA 

incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto contratado, 

constituindo-se na única remuneração devida.  

3.3. Não haverá atualização/revisão/reajuste dos preços, salvo o que dispõe a Lei 8.666/1993 e 

demais legislação pertinente.  
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CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS DO CONTRATO E DA ENTREGA/EXECUÇÃO 

DO OBJETO  

4.1. O prazo do contrato será de ___/___/_____ a ___/___/_____.  

4.1.1. Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento (Lei 

Federal n. 8.666/93, art. 110, caput).  

4.1.2. Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente do CONTRATANTE (Lei 

Federal n. 8.666/93, art. 110, p.ú.).  

4.1.3. Os prazos poderão ser alterados de acordo com o CONTRATANTE, com estrita observância 

ao estabelecido na Lei Federal n. 8.666/93.  

4.2. A entrega poderá do objeto licitado deverá ser efetivada:  

a) Imediatamente após assinatura do contrato e/ou emissão de autorização de fornecimento, sendo 

que o objeto será solicitado conforme a necessidade do MUNICÍPIO DE IRATI 

b) Os itens deverão ser entregues obedecendo rigorosamente a descrição dos mesmos do ANEXO II 

do edital;  

c) Manutenção da regularidade e validade do art. 40 do Decreto Federal n. 10.024/2019. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO DO 

OBJETO 

5.1. A Administração designa o fiscal de contratos indicado no Decreto Municipal nº 097/2017, 

sendo o servidor efetivo CARLINHO BOTTEGA, e no caso de seu impedimento, o servidor 

municipal DANIEL FORTTI, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do fornecimento dos 

produtos/serviços, o qual manifestar-se-á, antes da realização do pagamento ao respectivo 

beneficiário, para o fiel cumprimento de suas obrigações. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

6.1. O objeto será recebido pelo CONTRATANTE:  

a) Provisoriamente (Lei Federal n. 8.666/93, art. 73, II, “a”): para efeito de posterior verificação da 

conformidade do material com a especificação.  

b) Definitivamente (Lei Federal n. 8.666/93, art. 73, II, “b”): após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação.  

6.2. Poderá ser dispensado o recebimento provisório (Lei Federal n. 8.666/93, art. 74, caput, inciso 

I).  

6.3. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte fornecimento executado em desacordo com 

o contrato (Lei Federal n. 8.666/93, art. 76). 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega, através de depósito na conta 

do fornecedor, condicionado à apresentação de: 

 

a) Nota fiscal eletrônica, de acordo com o Decreto Estadual n. 413/2011, devidamente recebida e 

aceita pelo MUNICÍPIO DE IRATI; 

b) Certidões relativas à regularidade fiscal e trabalhista (Lei Federal n. 10.520/2002, art. 9º c/c Lei 

Federal n. 8.666/93, art. 29), válidas no momento do pagamento. 

7.1.1. A nota fiscal/fatura será emitida pelo CONTRATADO constando as seguintes informações: 

134/2023 – Pregão Eletrônico n. 065/2023 

 

7.2. Sobre o valor pago ao ME/EPP, a título de Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza – 

ISSQN será retido da seguinte forma: 
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a) Para empresas optantes pelo Simples Nacional, conforme Lei Federal n. 123/2003; 

b) Para empresas não optante pelo Simples Nacional, conforme Lei Municipal n. 125/ 2017. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FONTE DO RECURSO  

8.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Fiscal vigente, 

cujas fontes de recursos tem a seguinte classificação: 

 

Projeto/Atividade Descrição Item Orçamentário Valor Bloqueado 

xxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxx xxxxxxxxx 

    

 

CLÁUSULA NONA – DEVERES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE  

9.1. DEVERES DO CONTRATANTE:  

a) Fiscalizar permanentemente o objeto contratado;  

b) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;  

c) Intervir na execução do objeto, nos casos e condições previstos em lei;  

d) Zelar pela boa qualidade do objeto;  

e) Incentivar a competitividade. 

 

9.2. DEVERES DO CONTRATADO:  

a) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

de materiais empregados (Lei Federal n. 10.520/2002 c/c Lei Federal n. 8.666/93, art. 69);  

b) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato (Lei Federal n. 10.520/2002 c/c Lei Federal n. 8.666/93, art. 

70);  

c) Responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato (Lei Federal n. 10.520/2002 c/c Lei Federal n. 8.666/93, art. 71, caput);  

d) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas no 

edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

10.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos (Lei Federal 

n.8.666/93, art. 65 e ss): 

a) Unilateralmente pela CONTRATANTE: 

a.1) Quando houver modificação do projeto ou das especificações para melhor adequação 

técnica aos seus objetivos; 

a.2) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativo de seu objeto, nos limites previstos na Lei Federal n. 8.666/93. 

b) Por acordo das partes: 

b.1) Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b.2) Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como 

do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 

contratuais originários; 

b.3) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstância supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do 

pagamento com relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente 

contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

b.4) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
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contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual.  

 

10.2. O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

e/ou supressões que forem necessários, conforme parágrafos do art. 65 da Lei Federal n. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL  

11.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei ou regulamento (Lei Federal n. 8.666/93, art. 77), sempre com 

observância ao Capítulo III, Seção V da Lei Federal n. 8.666/93. 

 11.1.1. A rescisão será feita mediante notificação, entregue  

(i) pessoalmente e/ou  

(ii) por via digital e/ou  

(iii) por via postal, com prova de recebimento.  

11.2. Constituem motivo para rescisão do contrato (Lei Federal n. 8.666/93, art. 78):  

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;  

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;  

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da 

conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;  

d) O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;  

e) A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 

CONTRATANTE;  

f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital 

e no contrato;  

g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução;  

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;  

j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do CONTRATADO;  

k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 

execução do contrato;  

l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 

pelo CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;  

m) A supressão, por parte do CONTRATANTE, de obras, serviços ou compras, acarretando 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1 o do art. 65 da Lei Federal 

n. 8.666/93;  

n) A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 

(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao CONTRATADO, nesses casos, o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada 

a situação;  
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o) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRANTE decorrentes 

de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao CONTRATADO 

o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 

situação;  

p) A não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra, 

serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 

especificadas no projeto;  

q) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato.  

r) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n. 8.666/93, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis.  

11.2.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa (Lei Federal n. 8.666/93, art. 78, p. ú.). 

11.3. A rescisão do contrato poderá ser (Lei Federal n. 8.666/93, art. 79):  

a) Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nas alíneas 

“a” a “l” e “q” do item anterior;  

b). Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para o CONTRATANTE;  

c). Judicial, nos termos da legislação. 11.3.1. A rescisão administrativa ou amigável será precedida 

de autorização escrita e fundamentada do CONTRATANTE (Lei Federal n. 8.666/93, art. 79, § 1º).  

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas “l” a “q” do item anterior, sem que haja 

culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que 

houver sofrido, tendo ainda direito a (Lei Federal n. 8.666/93, art. 79, § 2º):  

a) Devolução de garantia;  

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  

c) Pagamento do custo da desmobilização.  

11.3.3. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente por igual tempo (Lei Federal n. 8.666/93, art. 79, § 5º). 

11.4. A rescisão de que trata a alínea “a” do item  

11.5. acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n. 

8.666/93 (Lei Federal n. 8.666/93, art. 80):  

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 

do CONTRATANTE;  

b) Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na 

execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 da Lei 

Federal n. 8.666/93;  

c) Execução da garantia contratual, para ressarcimento do CONTRATANTE, e dos valores das 

multas e indenizações a ela devidos;  

d)Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao 

CONTRATANTE. 

11.5.1. A aplicação das medidas previstas nas alíneas “a” e “b” deste item fica a critério do 

CONTRATANTE, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou 

indireta (Lei Federal n. 8.666/93, art. 80, § 1º).  

11.5.2. É permitido ao CONTRATANTE, no caso de concordata do CONTRATADO, manter o 

contrato, podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais (Lei Federal 

n. 8.666/93, art. 80, § 2º).  

11.5.3. Na hipótese da alínea “b” deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 

Secretário Municipal (Lei Federal n. 8.666/93, art. 80, § 3º). 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o MUNICÍPIO DE IRATI, sem prejuízo das 

multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla 

defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta (Decreto Federal n. 

10.024/2019, art. 49, caput): 

a) Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

b) Não entregar a documentação exigida no edital; 

c) Apresentar documentação falsa; 

d) Causar o atraso na execução do objeto; 

e) Não mantiver a proposta; 

f) Falhar na execução do contrato; 

g) Fraudar a execução do contrato; 

h) Comportar-se de modo inidôneo; 

i) Declarar informações falsas; e 

j) Cometer fraude fiscal. 

 

12.2. As sanções descritas no caput do art. 49 do Decreto Federal n. 10.024/2019 também se 

aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, 

não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela 

administração pública (Decreto Federal n. 10.024/2019, art. 49, § 1º). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13.1. Conforme art. 109 da Lei Federal n. 8.666/93, cabe: 

a) Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, nos casos de: 

a.1) Anulação ou revogação da licitação; 

a.2) Rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei Federal n. 8.666/93; 

a.3) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa; 

b) Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o 

objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 

c) Pedido de reconsideração, de decisão de Secretário Municipal, na hipótese do § 4º do art. 87 

da Lei Federal n. 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato. 

13.2. Pode o CONTRATANTE, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao 

recurso interposto eficácia suspensiva (Lei Federal n. 8.666/93, art. 109, § 2º). 

13.3. É assegurada vista e cópia dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.4. As razões de recurso e as contrarrazões deverão ser protocoladas no Setor de Protocolo da 

Prefeitura Municipal, não sendo aceita qualquer outra forma de envio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

14.1. O CONTRATANTE poderá revogar a licitação por razões de interesse público ou anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros (Lei Federal n. 8.666/93, art. 49, caput).  

14.1.1. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 

indenizar (Lei Federal n. 8.666/93, art. 49, § 1º).  

14.1.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato (Lei Federal n. 8.666/93, art. 49, 

§ 2º).  

14.1.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla 

defesa (Lei Federal n. 8.666/93, art. 49, § 3º).  

14.2. O fornecimento e a veracidade dos dados são de inteira responsabilidade do CONTRATADO.  
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14.3. Os casos omissos serão dirimidos pela legislação regedora, em especial Lei Federal n. 

8.666/1993, Lei Federal n. 10.520/2002 (Pregão), Lei Complementar Federal n. 123/2006 (ME 

EPP), e Decreto Federal n. 10.024/2019 (Pregão Eletrônico) e demais legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  

15.1. As controvérsias decorrentes deste contrato serão dirimidas no foro da Comarca de 

Quilombo/SC, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que venha a ser.  

 

E, por assim estarem de acordo, assinam o presente termo os representantes das partes contratantes, 

juntamente com as testemunhas abaixo. 

 

Irati/SC, ____ de ________________ de 2023. 

 

 

 

 

             CONTRATANTE                                                CONTRATADO 

 


